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VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL PABLO ZUNIGA DOURADO (CONVOCADO):
Esse é o interior teor do requerimento ministerial, iniciou o feito.

“O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República infra-assinada, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, vem oferecer DENÚNCIA em face de:

PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA, brasileiro, amasiado, vendedor autônomo, nascido aos 31/10/1977, em Rio Claro/SP, filho Olavo de Oliveira e Maria de Lourdes Marques de Oliveira, inscrito no RG sob o n. 2.826.323-7 SSP/SP e no CPF sob o n. 190.246.868-65, residente na Rua Vinte e Um, n. 172, casa, no Bairro Consolação, em Rio Claro/SP (fls. 4, 8, 10 e 31), atualmente custodiado no Presídio Dr. Nelson Pires, em Oliveira/MG (fl. 20), 

pelos motivos a seguir aduzidos:

Consta do incluso apuratório que, no dia 20 de maio de 2013, no km 609 da Rodovia BR-381, zona rural do Município de Oliveira/MG por volta das 17h00min, Paulo César de Oliveira fez uso de documento público falso perante policiais rodoviários federais.

Segundo restou apurado, na ocasião, policiais rodoviários federais realizavam fiscalização de rotina na Rodovia Fernão Dias, quando abordaram o denunciado, que conduzia o veículo GO/Meriva, cor prata, placas DXY-6107, de Piracicaba/SP. Solicitada a documentação do veículo, Paulo César apresentou o CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo) n. 9038840370 (fls. 28) aos policiais, que desconfiaram de sua autenticidade e constataram indícios de adulteração no primeiro dígito, o nove, sendo que o dígito parecia tratar-se do número oito (numeração raspada e pertinência a um lote de certificados roubados em São José dos Campos/SP). Indagado, o denunciado disse que estava na posse do veículo há uns dois anos e que nunca havia pago o IPVA respectivo, bem como que o documento em questão havia sido adquirido de um tal de Ricardo Santos, residente em Piracicaba/SP. Ato contínuo, os policiais rodoviários federais deram voz de prisão em flagrante delito ao denunciado e o conduziram à Delegacia de Polícia de Oliveira/MG.

O Laudo Pericial n. 733/2013 atesta a adulteração documental do CRLV em questão, eis que restou configurada a supressão do numeral 8 (oito), consoante se pode observar às fls. 23/24.

A autoria e a materialidade delitivas estão demonstradas por meio do auto de prisão em flagrante delito de fls. 6; do comunicado da Polícia Civil de São Paulo de fls. 7; do boletim de ocorrência de fls. 8/14; pelo documento de fls. 16 e 28; pelo informativo do sistema Winsock de fls. 17, pelo laudo pericial de fls. 23/24 e auto de apreensão de fls. 27.

A conduta descrita amolda-se ao tipo penal previsto no art. 304 c/c o art. 299, ambos do Código Penal, eis que, de forma livre e consciente, o denunciado fez uso de documento público ideologicamente falso perante autoridade policial rodoviária federal durante fiscalização de rotina em rodovia federal.

Diante de todo o exposto, o Ministério Público Federal denuncia Paulo César de Oliveira pela prática do crime previsto no art. 304 c/c o art. 299, ambos do Código Penal. Requer o recebimento da denúncia e o regular prosseguimento da ação penal até final condenação.” (fls. 02A/02B).
Processada a causa, o juiz assim a decidiu:

“A instrução está concluída e não constato a necessidade de outras provas ou diligências para a prolação da sentença.

O tipo subjetivo da conduta imputada à PARTE RÉ é o dolo, ou seja, a vontade livre e consciente de fazer uso do documento falso.

A materialidade do delito restou devidamente comprovada pelo laudo pericial de f. 23/25 e pelo documento de f. 28.

Ressalto ainda que a PARTE RÉ não cuidou de produzir prova afastando a conclusão apresentada pelo laudo técnico oficial. Não há dúvida sobre a higidez da prova produzida no curso do inquérito policial.

No caso, a autoria do delito também é inconteste.

Destaca-se que o ponto fundamental para que se configure o delito do CP 304 é o conhecimento prévio da falsidade e vontade consciente de fazer uso do documento falso.

A alegação da PARTE RÉ de que não sabia da falsidade do documento não se sustenta.

Pois, apesar da alegação de que a PARTE RÉ teria sido vítima de golpe de estelionato, ela mesma disse que estava com o veículo há 2 anos, sem que tivesse obtido a documentação definitiva, o que já é estranho.

Teria afirmado, ainda, quando foi presa, que não nunca (sic) havia pago IPVA.

Ademais, não é crível que alguém fique 2 anos utilizando um veículo e que o vendedor não se apresse em concluir a documentação para receber o restante do pagamento.

Não foi realizada qualquer prova que corroborasse as alegações da PARTE RÉ, no sentido de que teria sido vítima de estelionato.

Não foi apresentado cheque ou recibo de pagamento, também não se mostrando crível que alguém iria efetuar um pagamento de 50% do valor de um veículo sem obter a documentação e não teria sequer um recibo.

Mesmo que a PARTE RÉ tenha sido abordada em outras oportunidades e não tenha sido detectada a adulteração, do que aliás não há prova, isso não torna legítimo o uso do documento falso.

Assim, evidenciados nos autos a tipicidade da conduta, a materialidade, a autoria e o dolo, e ausentes causas excludentes da ilicitude ou da culpabilidade, a condenação é medida que se impõe.

3. Dispositivo

Pelo exposto, julgo procedente a pretensão penal para condenar a PARTE RÉ pela prática dos crimes previstos no CP 304, com pena determinada pelo CP 299.

Atento às circunstâncias judiciais previstas no CP 59, caput, constato que a PARTE RÉ é culpável porque, imputável, conhecia a ilicitude da conduta, mas optou, sem justificativa, pela prática do fato típico e antijurídico.

Antecedentes e conduta social e personalidade: são desfavoráveis, já que constam da FAC às f. 167/174 outros registros em desfavor da PARTE RÉ.

Motivos e circunstâncias: normais à espécie. Não há comportamento da vítima a ser analisado.

Consequências do crime: Também são normais à espécie.

Ante o conjunto exposto, fixo a pena-base do crime em 2 anos de reclusão e 60 dias-multa (cada dia-multa em 1/30 do salário-mínimo), no valor unitário mínimo. Pena definitiva ante a ausência de outros fatores de modificação.

A PARTE CONDENADA, na redação do CPP 387, § 2°, tem direito a ter o tempo, para fins de fixação de regime inicial de pena, reduzido em cerca de 4 meses.

O regime inicial é o aberto.

É cabível a substituição da pena de reclusão por pena restritiva de direitos e multa, nos termos do CP 44 I, II, III e § 2°.

Substituo a pena privativa de liberdade conjuntamente por 2 restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, à razão de 10h de tarefa por semana pelo prazo de 1 ano e prestação pecuniária de R$ 10.000,00, atualizáveis pelo Manual da JF e parceláveis em até 12 vezes. Tudo vai para o fundo da portaria n° 25/2014.

A pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas pode ser substituída, em caso de dificuldades de cumprimento por mais uma prestação pecuniária exatamente nos moldes da já aplicada.

As referidas penas, após o trânsito em julgado, deverão ser cumpridas nas formas e nos locais designados pelo Juízo da Execução Penal, inclusive no que tange à designação das instituições, de acordo com as aptidões da PARTE RÉ.

Concedo à PARTE RÉ o direito de recolher em liberdade.” (fls. 339/342).
Decido.

A sentença de primeiro grau condenou o acusado PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA pela prática do crime previsto no art. 304 c/c o art. 299, ambos do Código Penal, por ter sido abordado pelo PRF na Rodovia Fernão Dias, Município de Oliveira/MG, em fiscalização de rotina, conduzindo o veículo GM/Meriva, cor prata, placas DXY6107, de Piracicaba/SP, portando a CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo) nº 9038840370 (fl. 28) adulterado.

Pois bem, o recorrente afirma não ter sido provado nos autos a sua consciência sobre a falsificação do documento e que sua condenação foi baseada somente em depoimentos policiais.

No entanto, razão não lhe assiste, à medida que observando o documento, juntado à fl. 28, facilmente é percebida a adulteração, consistente na raspagem do primeiro dígito, que parecia tratar-se de um oito, transformando-o em um nove.
Note-se que, segundo o condutor Fabrício Alberto Ribeiro (fl. 02) e a testemunha Leonardo Pompeiano Facio (fl. 03), o conduzido os afirmou, quando da prisão em flagrante, estar de posse do veículo há 02 (dois) anos, que nunca pagou IPVA, e que adquiriu o CRLV das mãos de Ricardo Santos. 
O Acusado, embora tenha feito uso do seu direito ao silêncio perante a autoridade policial (fl. 04), em juízo negou ter conhecimento da falsidade do documento apreendido em seu poder. Na ocasião, afirmou ter adquirido o veículo de Ricardo dos Santos, pelo valor de R$ 14.000,00 (quatroze mil reais), tendo sido avençado que os outros R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) restantes, seriam pagos após a entrega do documento quitado, Afirmou, ainda, que nunca havia renovado os documentos, porque isso caberia ao vendedor do referido veículo.
Cabe destacar que, não procede a afirmação da defesa, segundo a qual o decreto condenatório foi baseado tão somente em depoimentos dos policiais rodoviários federais, isso porque os depoimentos de Fabrício e Leonardo foram confirmados em juízo (fl. 284), ou seja, essas informações, que apontam o conhecimento do acusado acerca da falsidade do CRLV adquirido das mãos de Ricardo Santos, à época,  há cerca de dois anos, passaram pelo crivo do contraditório e da ampla defesa.

Fato é que o réu tinha pleno conhecimento da falsificação do documento, tanto que não se preocupava em pagar o IPVA, que estava em atraso por 02 (dois) anos, para que recebesse o CRLV válido.

Outro detalhe que também chama atenção, quanto à presença do dolo na conduta do acusado, conforme bem manifestou o representante da PRR/1ª Região, em seu parecer, “o dolo do delito de uso de documento público falso está caracterizado, tendo em vista que, além de o acusado não ter apresentado versão minimamente coerente no que se refere à suposta transação de compra do veículo, verificou-se que o veículo não está resgistrado em nome de Ricardo Santos, mas sim de Francisco Nolei da Silva (fls. 16/17), o que reforça a inconsistência das alegações firmadas em interrogatório judicial” (fl. 393).

Com essas considerações, deve ser mantida a condenação do réu nas penas do art. 304 c/c o art. 299 do CP, uma vez que o recorrente não logrou abalar a pertinência da motivação adotada na sentença, em seu desfavor.

Por outro lado, a pena imposta ao réu merece alguns ajustes.

Com efeito, ao arbitrar a pena-base, o juiz sentenciante considerou as circunstâncias judiciais antecedentes, conduta social e personalidade do agente em desfavor do acusado.

Ocorre que a Súmula 444 do Colendo STJ estabelece que: “é vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base”.

Assim, embora tenha sido juntada nos autos a FAC (fls. 167/174), por inexistir informações sobre eventual trânsito em julgado de condenação, referidos inquéritos policiais e ações penais em curso não se prestam para a majoração da pena-base, razão pela qual, à míngua de outras circunstâncias judiciais do art. 59, do CP, deverá ser fixada no seu mínimo legal, ou seja, em 01 (um) ano de reclusão, e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos. Pena essa que torno definitiva ante a ausência de circunstâncias atenuantes, agravantes, bem assim causas de diminuição e de aumento da pena. Fica mantido o regime inicial aberto, para o cumprimento da pena.

Substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.

O recorrente pleiteia, por fim, a redução da carga horária na prestação de serviços.

Com relação à prestação de serviços, o juiz arbitrou uma carga horária semanal em 10 (dez) horas, ou seja, em 02 (duas) horas diárias.

Assim, em razão da redução da pena-base para o mínimo legal, entendo razoável reduzir também a carga horária, devendo ser cumprida à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, nos termos do art. 46, § 3º, do Código Penal. 

Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação para: a) reduzir a pena-base para o mínimo legal; b) arbitrar a pena de prestação de serviços, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, nos termos do art. 46, § 3º, do Código Penal.
É como voto. 
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